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ESTADO DE RONDÔNIA

PODER EXECUTIVO

MUNICÍPIO DE NOVO HORIZONTE DO OESTE


PROJETO DE LEI Nº 12/2021
SÚMULA: “Altera dispositivos da Lei Municipal 1104/2018, que Institui e dispõe sobre o Programa Primeira Infância no SUAS e dá outras providências”.

O PrefeitO DO MUNICÍPIO de NOVO HORIZONTE DO OESTE, Estado de Rondônia, Sr. CLEITON ADRIANE CHEREGATTO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município.

Faz Saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sancionou a seguinte:

LEI:
Art. 1º- Fica alterado o artigo 9° e 11° da Lei Municipal n. 1104/2018, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 9º. Sem prejuízo da integração de outros profissionais, em decorrência das necessidades e demandas, inerentes ao programa, a equipe técnica será constituída por no mínimo, 04 (quatro) estagiários estudantes de nível superior, que atuarão como Visitador e contarão com um supervisor. 
Art. 11º. As especificações das atribuições do cargo, categoria funcional, requisitos para provimento e condições de trabalho dos Estagiários do Programa Criança Feliz estão elencadas no anexo I desta Lei, e passam a integrá-la para todos os fins.
Art. 2° - A Lei Municipal n. 1315/2020 (que Alterou dispositivos da Lei Municipal 1104/2018) permanece em vigor, ressalvada a alteração promovida no art. 9° e 11° pelo caput do art. 1° desta Lei.  

Art. 3° - Fica o Poder executivo autorizado a convocar candidato aprovado na ordem de classificação do Edital de Processo seletivo SEMAS n. 01/2020 para preenchimento da vaga existente decorrente da presente Lei, observado os requisitos de investidura.
Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogando-se as disposições em contrário.

Novo Horizonte do Oeste-RO, 07 de Abril de 2021.

CLEITON ADRIANE CHEREGATTO

PREFEITO DO MUNICÍPIO
ANEXO I.
	Número de vagas 

	Cargo/vaga
	Requisitos mínimos 
	Quantidade
	Total
	Carga horária semanal 

	Estagiário visitador 
	Idade mínima de 18 anos. 

Estar cursando Nível Superior
	04
	04
	30 horas

	Atribuições: 

I - Realizar visitas domiciliares aos beneficiários do programa primeira infância no SUAS; 

II - Preencher os instrumentais referentes ao Programa; 

III - Orientar ações lúdicas, que envolvam a família cujo objetivos contemplados no Programa as referenciem; Participar de capacitações, reuniões e atividades sempre que convocados; 

IV - Referenciar através dos CRAS o público alvo do programa para atendimento nas demais áreas públicas em especial saúde e educação. 

V - Desempenhar outras atribuições afins em conformidade com os normativos aplicáveis.


MENSAGEM Nº 12/2021
SENHORES VEREADORES.

Estamos encaminhando a essa Egrégia Casa de Leis, pelo presente, o Projeto de Lei nº 12/2021, que “Altera dispositivos da Lei Municipal 1104/2018, que Institui e dispõe sobre o Programa Primeira Infância no SUAS e dá outras providências”.
O presente projeto tem como objetivo alterar os artigos 9° e 11º da Lei 1104/2018 para atender as necessidades da Secretaria de Ação Social e atingir as finalidades do programa criança feliz em que necessita no quadro de 04 (quatro) visitadores, de modo a cumprir a meta estabelecida, conforme justificado pela Secretário Municipal de Ação Social.
Ocorre que na presente lei em vigor (Lei 1104/2018), a qual foi alterada pela Lei 1315/2020 foi previsto o quantitativo de apenas 03 (três) cargos de “visitadores”, sendo insuficiente para o atendimento as metas estabelecidas do programa criança feliz. 
Nesse sentido, a alteração proposta é de suma importância ao Município, e em especial as famílias beneficiadas pelo programa. 

Ressaltamos por fim, que as alterações visam a dar continuidade do programa para alcançar os objetivos elencados na Lei Municipal n. 1104/2018.  
Como é de praxe, a matéria esta fincada nos princípio balizadores da administração pública, notadamente Direito Administrativo. 
Desta feita, encaminho a esta augusta Casa, projeto de lei para apreciação e deliberação, que ante os fatos argumentados e com fulcro na Lei Orgânica do Município combinado com o Regimento Interno desta egrégia Casa de Lei solicito o recebimento e tramitação em REGIME DE URGÊNCIA, considerando o objeto proposto. 
Novo Horizonte do Oeste-RO, 07 de abril de 2021.
CLEITON ADRIANE CHEREGATTO

PREFEITO MUNICIPAL

Ofício nº 27/GAB/NHO/2021 – Novo Horizonte do Oeste – RO, 07 de abril de 2021. 
À CAMARA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO OESTE.

 Exmo. Sr. Presidente,  

Através do presente encaminhamos a V. Exa o Projeto de Lei nº 12/2021, onde solicitamos o recebimento e tramitação em REGIME DE URGÊNCIA, para que tão logo  seja aprovado o projeto de lei, considerando a natureza do objeto. 
Dessa forma, requer seja analisado pelos nobres Edis, reiterando protesto de estima e consideração.    

Palácio Osvaldo Piana, Sede do Poder Executivo Municipal.

CLEITON ADRIANE CHEREGATTO

PREFEITO MUNICIPAL
AO EXMO SR. 

PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL 

DE NOVO HORIZONTE DO OESTE
PROJETO DE LEI N. 12/2021

SÚMULA: “Altera dispositivos da Lei Municipal 1104/2018, que Institui e dispõe sobre o Programa Primeira Infância no SUAS e dá outras providências”.
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